
23/02/2024, 13:56 SEI/GOVERNADORIA - 55829216 - Aditivo

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=57067184&infra_siste… 1/5

ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

 
 
 

Aditivo - SEAD
QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 004/2020, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DE GOIÁS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DO
OUTRO LADO, CIEE – CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA, NAS CONDIÇÕES QUE
SE SEGUEM:

 

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
01.409.580/0001-38, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
02.476.034/0001-82, com sede na Rua 82, nº 400, 7º andar, Palácio Pedro Ludovico Teixeira, Setor Sul, nesta capital, ora
representada por seu titular FRANCISCO SÉRVULO FREIRE NOGUEIRA, portador do RG nº 3.384.367 SSP/DF e inscrito no
CPF/MF sob nº 241.405.463-87, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa CENTRO DE
INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA – CIEE, pessoa jurídica de direito privado, constituída como associação civil, sem fins
lucrativos, sem fins econômicos, sediada na Rua 3, Quadra 81, Lote 12-A, 1245, Loja, Setor Central, CEP 74020-020, 9373
- GO, com inscrição no CNPJ/ME: 61.600.839/0009-02, pelo seu procurador substabelecido,  Sr. Júlio César da Silva,
brasileiro, residente e domiciliado na cidade de Goiânia - GO portador da cédula de identidade nº 14934477 SSP/MT e
do CPF nº 728.504.181-53, doravante denominado CONTRATADA e quando em conjunto PARTES, resolvem firmar o
QUARTO TERMO ADITIVO ao contrato 004/2020, objeto do Processo Administrativo nº 202000005000100, decorrente
do Pregão Eletrônico SRP nº 001/2019 GEAC, Ata de Registro de Preços nº 001/2019, constante no Processo nº
201900005013574 da Secretaria de Estado da Administração, sujeito aos preceitos Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Federal
nº 10.520/2002, Lei Estadual nº 17.928/2012, Lei Estadual nº 20.417/2019 e Decreto Estadual nº 7.468/2011 e demais
normas regulamentares aplicáveis à espécie, e às cláusulas e condições seguintes:

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 

O presente Termo Aditivo tem por objeto a alteração do Contrato Original nº 004/2020 nos seguintes
pontos:

a) Alteração do preambulo do contrato para alterar o CNPJ; 

b) Prorrogação da vigência do contrato por mais 12 (doze) meses, compreendendo o período de
18/02/2024 à 17/02/2025;

c) Reajuste do valor atual do contrato no percentual de 4,8190235690236%, passando de R$ 1.425,60
(mil quatrocentos e vinte e cinco reais e sessenta centavos) para R$ 1.494,30 (mil quatrocentos e noventa e quatro reais
e trinta centavos);

d) Indicação dos recursos orçamentários e financeiros para fazer face a despesa;

e) Inclusão dos itens 7.1.29, 7.1.30 e 7.1.31 na Cláusula Sétima - Das Obrigações da Contratada,
conforme solicitação da Contratada por email (56754665);

f) Exclusão da Cláusula Décima Quarta - Da Cláusula Compromissória e do Anexo I ao Contrato nº
004/2020, por força do art. 27 da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e de recente orientação da
Procuradoria-Geral do Estado, exarada no Despacho nº 493/2023-GAB, no sentido de que “até que sobrevenha
deliberação em contrário, a cláusula contratual padrão deve ficar restrita à previsão de submissão de eventuais conflitos
à prévia tentativa de conciliação e/ou mediação (métodos autocompositivos) no âmbito da CCMA ...”;

g) Inclusão da Cláusua Décima Sexta - Das Regras Aplicáveis à Proteção de Dados, conforme solicitação
da Contratada por email (56754665).

 
CLÁUSULA SEGUNDA
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Fica alterado o CNPJ da CONTRATADA, conforme solicitação por email (54197072), e Ofício (54197262),
passando do CNPJ Matriz nº 61.600.839/0001-55, para o CNPJ Filial nº 61.600.839/0009-02.

 

CLÁUSULA TERCEIRA

Fica alterada a CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR, DA DOTAÇÃO E DOS RECURSOS FINANCEIROS,
passando a vigorar com a seguinte redação:

 

3.1. O valor atual do contrato passa de R$1.425,60 (mil quatrocentos e vinte e cinco reais e sessenta
centavos) para R$1.494,30 (mil quatrocentos e noventa e quatro reais e trinta centavos), em razão do reajuste no
percentual de 4,8190235690236%.

(...)

3.2. As despesas decorrentes da execução do presente TERMO ADITIVO, cujo valor total estimado é de
R$ 1.494,30 (um mil, quatrocentos e noventa e quatro reais e trinta centavos), correrão à conta da Dotação
Orçamentária nº 2023.18.01.04.122.4200.4243.03, Fonte 15000100, oriunda da Secretaria de Estado da Administração,
conforme Nota de Empenho (DUEOF) nº 00040, emitida em 17 de janeiro de 2024.

 

CLÁUSULA QUARTA

Fica alterado a CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E DA PRORROGAÇÃO DOS SERVIÇOS, passando a
vigorar com a seguinte redação:

 

5.1. O prazo de vigência será prorrogado por mais 12 meses, compreendendo o período entre
18/02/2024 a 17/02/2025. 

 

CLÁUSULA QUINTA

Fica alterado à  Cláusula Sétima - Das Obrigações da Contratada, para inclusão dos itens 7.1.29, 7.1.30
e 7.1.31, passando a vigorar com a seguinte redação:

 

7.1.29.  Divulgar todas as vagas de estágio ofertadas pela CONTRATANTE, em todas as plataformas
utilizadas pela CONTRATADA, incluindo, mas não se limitando ao portal CIEE, com a possibilidade de perfil no LinkedIn e
em qualquer outra plataforma, desde que estritamente para atender aos fins deste instrumento.

 

7.1.30.  Em razão da divulgação das vagas, nos termos destas subcláusulas, à CONTRATADA ficam
registrados o aceite e a concordância com a divulgação também da logomarca da CONTRATANTE, caso seja inserida na
publicação/divulgação.

 

7.1.31. Encaminhar à CONTRATANTE os estudantes cadastrados e interessados nas oportunidades de
estágio, de acordo com o perfil estabelecido pelas Partes e divulgados nos portais de comunicação.

 

CLÁUSULA SEXTA

Fica excluída a Cláusula Décima Quarta - Da Cláusula Compromissória e do Anexo I ao Contrato nº
004/2020, por força do art. 27 da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e de recente orientação da
Procuradoria-Geral do Estado, exarada no Despacho nº 493/2023-GAB, no sentido de que “até que sobrevenha
deliberação em contrário, a cláusula contratual padrão deve ficar restrita à previsão de submissão de eventuais conflitos
à prévia tentativa de conciliação e/ou mediação (métodos autocompositivos) no âmbito da CCMA ...”.

 

CLÁUSULA SÉTIMA

Fica incluída a Cláusula Décima Sexta - Das Regras Aplicáveis á Proteção de Dados, passando a vigorar
com a seguinte redação: 
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16.1. Conformidade. As Partes se comprometem a tratar os dados pessoais envolvidos necessários à
execução do presente instrumento, exclusivamente para cumprir com a finalidade a que se destinam, bem como a toda
a legislação aplicável sobre segurança da informação, privacidade e proteção de dados, inclusive, mas não se limitando à
Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal n. 13.709/2018), sob prejuízo da Parte infratora responderá pelas perdas e
danos que comprovadamente der causa.

CONTRATADA: CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA - CIEE

Encarregado Pela Proteção de Dados Pessoais: nomeado e identificado conforme informação constante
no seguinte link: https://portal.ciee.org.br/politica-de-privacidade/

E-mail: privacidade@ciee.org.br

CONTRATANTE:

Encarregado Pela Proteção de Dados Pessoais: Taciara Bonifácio e Gomes

E-mail: taciara.gomes@goias.gov.br

16.2. Co-Controladoria: As Partes, em razão do objeto e das obrigações previstas neste instrumento,
sempre que assumam conjuntamente a totalidade ou parte das decisões relevantes sobre o tratamento de Dados
Pessoais, ou por uma das Partes em benefício de ambas ou para cumprimento das finalidades aqui descritas, atuarão
como co-Controladoras no referido tratamento.

16.3. Cada Parte deve assegurar que quaisquer dados pessoais que forneça à outra Parte tenham sido
obtidos em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados e deverão tomar as medidas necessárias, incluindo, sem
limitação, o fornecimento de informações, envio de avisos e inclusão de informações nas respectivas Políticas de
Privacidade e demais documentos aplicáveis, bem como obtenção de consentimento dos titulares dos dados pessoais,
quando aplicável, para assegurar que a outra Parte tenha o direito de processar tais dados pessoais.

16.4. A Parte que venha a fazer qualquer tipo de uso dos Dados Pessoais para outras finalidades que
não aquelas descritas neste instrumento, agirá, em relação a tal tratamento, como Controladora independente dos
Dados Pessoais, assumindo integral responsabilidade pela legalidade e legitimidade de tal tratamento. O disposto não
limita ou prejudica qualquer obrigação de confidencialidade ou de sigilo legal que tenha sido assumida pela Parte
Receptora ou à qual esta esteja obrigada em relação a esses Dados Pessoais.

16.5. Dados Pessoais Sensíveis. As Partes reconhecem que os Dados Pessoais Sensíveis estão sujeitos a
um maior rigor, portanto, exigem maior proteção técnica e organizacional. Assim, quando houver operações de
Tratamento de Dados Pessoais Sensíveis, deve ser garantido que as proteções técnicas apropriadas, aptas a manter a
integridade, confidencialidade e segurança destas informações sejam implementadas, como, por exemplo, mas não
limitando a criptografia.

16.6. Programa de Segurança e Governança de Dados. As Partes se comprometem a instituir e manter
um programa abrangente de segurança e governança de dados pessoais. Esse programa deverá estabelecer controles
técnicos e administrativos apropriados para garantir a confidencialidade, integridade e disponibilidade dos Dados
Pessoais objeto de Tratamento, além de garantir a conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados e demais normas
que versem sobre privacidade e proteção de dados pessoais.

16.7. Medidas de Segurança. A CONTRATADA instituiu medidas de segurança de acordo com o disposto
pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados e espera que a CONTRATANTE desenvolva ou esteja em fase de
implementação de medidas cabíveis de segurança e governança de dados pessoais, para proteger as informações
pessoais tratadas, inclusive, mas não se limitando à confidencialidade, integridade e disponibilidade dos Dados Pessoais.

16.8. Direitos dos Titulares. As Partes serão responsáveis, quando agirem como Controladoras,
conjunta ou independente, pelo recebimento, processamento e atendimento das solicitações de exercício de direitos
dos titulares dos dados Pessoais, devendo a outra Parte cooperar para isso quando os Dados Pessoais sejam por ela
tratados, conforme disposto nesta cláusula.

16.9. Sempre que solicitado por uma das Partes, a outra Parte deverá auxiliar no atendimento das
requisições realizadas por titulares em relação aos Dados Pessoais tratados para as finalidades deste instrumento,
providenciando todas as informações solicitadas pela outra Parte de forma imediata ou no prazo máximo de 03 (três)
dias úteis, justificando os motivos da demora.

16.10. Em relação aos tratamentos independentes, em que cada Parte conste como Controladora
independente, ou quando uma das Partes venha a ser qualificada como Operadora e a outra como Controladora, a Parte
classificada como Controladora independente daquele tratamento específico ficará responsável pelo atendimento à
solicitação do titular de dados. Caso uma Parte venha a receber uma solicitação pela qual não seja responsável, por não
realizar tal tratamento ou por ser mera Operadora de tal tratamento, ficará responsável por direcionar o titular dos
Dados Pessoais para que faça sua solicitação à Parte correta.
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16.11. Responsabilidade pelos Operadores. As Partes concordam em supervisionar os seus Operadores
e qualquer outra Parte agindo em seu nome para que estes apenas realizem o Tratamento de dados seguindo as
instruções fornecidas pela Parte responsável pela subcontratação, assumindo esta responsabilidade integral por todos os
atos e omissões do subcontratado, assim como pelos danos, qualquer que seja sua natureza, deles decorrentes.

16.12. Transferência Internacional. Caso seja necessária a transferência internacional de Dados
Pessoais para o cumprimento do presente instrumento, as Partes deverão implementar as medidas de segurança
necessárias para a garantia da confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados pessoais transferidos.

16.13. Incidentes de Segurança. Na ocorrência de qualquer Incidente de Segurança, conforme definido
abaixo, que envolva Dados Pessoais compartilhados com base neste instrumento, a Parte que venha a tomar
conhecimento de tal ocorrência deverá: a) comunicar a outra Parte sobre o ocorrido imediatamente, no prazo máximo
de 02 (dois) dias úteis, contado a partir da ciência do Incidente de Segurança, sendo permitindo, ainda, complementar as
informações em prazo ser oportunamente ajustado entre as Partes; b) consultar a outra Parte sobre medidas a serem
adotadas no tratamento do Incidente de Segurança; e c) Colaborarem as Partes para, conjuntamente e na medida de
suas respectivas responsabilidades, limitar o alcance do vazamento, impedir novas ocorrências, bem como mitigar,
eliminar, indenizar ou de outra forma tratar os efeitos do Incidente de Segurança.

16.14. Responsabilidades. A parte infratora será responsável por quaisquer reclamações, perdas e
danos, despesas processuais judiciais, administrativas e arbitrais, em qualquer instância ou tribunal, que venham a ser
ajuizadas em face da parte inocente, multas, inclusive, mas não se limitando àquelas aplicadas pela Autoridade Nacional
de Proteção de Dados, além de qualquer outra situação que exija o pagamento de valores pecuniários, quando os
eventos que levaram a tais consequências decorrerem de: (i) descumprimento, pela parte infratora, ou por terceiros por
ele contratados, das disposições expostas neste instrumento; (ii) qualquer exposição acidental ou proposital de dados
pessoais; (iii) qualquer ato da parte infratora ou de terceiros por ela contratados, em discordância com a legislação
aplicável à privacidade e proteção de dados.

16.15. Término do Tratamento. Ao término da relação entre as Partes, as Partes comprometem-se a
eliminar, corrigir, anonimizar, armazenar e/ou bloquear o acesso às informações, em caráter definitivo ou não, que
tiverem sido tratadas em decorrência deste instrumento para as Finalidades comuns das Partes, salvo permissão legal
para a manutenção desse tratamento, estendendo-se essa obrigação a eventuais cópias desses Dados Pessoais. Mesmo
após a rescisão deste instrumento ou de outros acordos celebrados entre as Partes, as obrigações das Partes perdurarão
enquanto ela tiver acesso, estiver em posse ou conseguir realizar qualquer operação de tratamento com os Dados
Pessoais envolvendo informações fornecidas pela outra Parte.

 

CLÁUSULA OITAVA

 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas, sub cláusulas do Contrato Original a que se refere o
presente Termo Aditivo.

 

E, por estarem assim acordados, firmam as PARTES com as testemunhas abaixo, o presente
instrumento eletronicamente, para um só efeito.

 

 

Pela CONTRATANTE:
 
 

(documento assinado eletronicamente)
FRANCISCO SÉRVULO FREIRE NOGUEIRA
Secretário de Estado da Administração

 
 
Pela CONTRATADO:

 
 

(documento assinado eletronicamente)
JÚLIO CESAR DA SILVA

CIEE - Centro de Integração Empresa Escola.
 
 
 

Testemunhas:
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1. ________________CPF: ___________
 

2. ________________CPF: ___________

GOIANIA, 18 de janeiro de 2024.

Documento assinado eletronicamente por JULIO CESAR DA SILVA, Usuário Externo, em 16/02/2024, às 16:47,
conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO SERVULO FREIRE NOGUEIRA, Secretário (a) de
Estado, em 16/02/2024, às 17:38, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 55829216 e o código CRC
8BEC57D3.

 
GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

RUA 82 300, PALÁCIO PEDRO LUDOVICO TEIXEIRA, 7º ANDAR - Bairro CENTRO - GOIANIA - GO -
CEP 74015-908 - (62)3201-5795.
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